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    À Délia, esposa amada, e aos filhos queridos, Simmy, Charles, Diego e Davi, família e porto seguro da minha vida, prova da imarcescível graça de Deus.


  




  

    A Deus, sobre todas as coisas.




    Toda a honra, a glória, o poder e a majestade sejam dadas ao nome poderoso de seu filho unigênito, Jesus!


  




  

    Não tenho a pretensão de apresentar um trabalho perfeito, mas busco sempre fazer o melhor.




    O feito é melhor que o perfeito.
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    Apresentação




    Quando Bresser estava construindo as bases da Reforma do Aparelho do Estado deparou-se com dados e informações que o fizeram concluir que o Brasil não tem problema de governabilidade, tem problema de Gestão (BRESSER PEREIRA, 1999).




    Isso porque, em regra, considerando a imperatividade estatal para cobrar e arrecadar impostos, a máquina pública dispõe (ou deveria dispor) de fonte de recursos materiais, financeiros e humanos suficientes para prestar serviços públicos a sociedade. No entanto, os gestores têm enorme dificuldade para gerir o aparelho estatal com eficiência, ou seja, para aplicar os recursos de modo a extrair o máximo de produtividade a custos razoáveis. Em geral, isso se deve ao despreparo técnico motivado pelo problema crônico de falta de treinamento, o que prejudica o preparo adequado de profissionais para o desempenho eficiente de suas atividades.




    O fato é que esse problema persiste ao longo dos anos e, ao que parece, está piorando. Na área educacional, a situação não se mostra animadora, tendo em vista os resultados ruins que a educação brasileira vem obtendo perante os testes de aferição aplicados pelos órgãos competentes, como é o caso do mal desempenho do país no Programa Nacional de Avaliação de estudantes – PISA.




    Deixando de lado os lamentos, a proposta deste livro é apresentar um modelo de gestão para dar suporte a implementação do Programa de Qualidade na Educação Infantil em municípios. Ou seja, é uma proposta de solução para um problema que se perpetua ao longo do tempo, apesar dos esforços legislativos, institucionais, do Ministério da Educação, dos entes públicos e dos professores e profissionais de educação que labutam dia a dia no universo educacional com a nobre missão de preparar nossas crianças para um futuro promissor.




    Assim, na busca de soluções, propõe-se neste trabalho um modelo prático que ajude os gestores a planejar, sensibilizar, organizar, construir, acompanhar, monitorar e avaliar a Política de Qualidade na Educação Infantil, na pretensão de tornar essa atividade numa política de Estado (não de governo) a fim de criar uma cultura de boas práticas que resultem em produtos cada vez melhores no processo educacional infantil.




    Desse modo, a presente proposta se destaca, ainda, como um modelo simplificado de fácil compreensão e execução. Isso porque reconhece-se que os gestores têm outras atribuições tão importantes quanto a questão da qualidade, portanto, é um modelo de apoio que visa agregar valor ao árduo trabalho já executado pelos professores e profissionais da educação, sem sobrecarrega-los.




    O trabalho está organizado de modo a proporcionar aos leitores um modelo simplificado e prático sobre a programação da qualidade na educação infantil, abordando especialmente os seguintes aspectos:




     A atuação da Secretaria Municipal de Educação como ator principal de articulação do modelo;




     A questão do papel das Câmaras Municipais na parceria legislativa para fomento do Programa;




     O importante papel do Conselho Municipal de Educação;




     A responsabilidade dos diretores, coordenadores, supervisores, orientadores, professores e dos demais profissionais de educação;




     A necessidade de participação dos pais e responsáveis no processo de gestão da qualidade;




     O papel da comunidade; e




     O processo de implementação, acompanhamento, controle e comunicação das ações e resultados alcançados.




    É muito importante destacar que, neste trabalho, são usados os “Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil” disponibilizados pelo Ministério da Educação – MEC gratuitamente ao público na Rede Mundial de Computadores (Internet). Usa-se os referidos parâmetros para indicar ou sugerir ao ente municipal, modos de analisar se esses padrões estão sendo aplicados e devidamente atendidos. Ou seja, não há intenção alguma de inovar ou indicar alguma outra atividade que não esteja inserida no documento público do MEC.




    Esclarece-se, portanto, que o objetivo do livro é pura e simplesmente apresentar um modelo de gestão municipal dos referidos parâmetros. Assim, o foco é a gestão, o gerenciamento eficiente e efetivo das ações voltadas à implantar qualidade na educação infantil. O uso dos parâmetros do MEC é meramente didático, não correspondendo à direito autoral de quem quer que seja, considerando que a autoria dos citados parâmetros é tributada unicamente ao próprio Ministério da Educação.




    Espera-se que esse trabalho possa contribuir de forma pragmática para que a questão do processo de qualidade na educação infantil vá além das belas publicações e das intermináveis questões filosóficas brilhantemente narradas nos encontros e seminários educacionais, que muitas vezes não se traduzem em produtos efetivos.




    Assim, a ideia base deste trabalho é conferir, por meio de um método de gestão simplificado e objetivo, praticidade para transformação de realidades efetivas no universo da qualidade na educação infantil brasileira.




    O autor


  




  

    Introdução




    Deacordo com dados do Ministério da Educação – MEC (2022), existem no Brasil 178.346 (cento e setenta e oito mil, trezentas e quarenta e seis) Escolas de Educação Básica.




    Segundo os dados do censo escolar realizado pelo Instituto Na¬cional de Pesquisas Educacionais – INEP, em 2022 foram matriculados 37.228.595 (trinta e sete milhões, duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e noventa e cinco) alunos no ensino básico, sendo que 18% desse público pertence à etapa da educação infantil.




    Gráfico 1 – Total de Matrículas ano 2022 – INEP
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    Fonte: INEP (2022).




    Como se percebe no Gráfico 1, somente na educação infantil foram matriculadas 6.626.592 (seis milhões, seiscentos e vinte e seis mil, quinhentos e noventa e duas) crianças.




    Não se pode negar que é enorme o desafio de prover educação de qualidade para essa quantidade de alunos, considerando o vasto universo da educação básica, que envolve a educação infantil (creche – crianças de 0 a 3 anos de idade; e pré-escola – crianças de 4 e 5 anos de idade); o ensino fundamental (do 1º ao 9º ano escolar – crianças de 6 a 14 anos de idade); o ensino médio (do 1º ao 3º ano escolar, com jovens de 15 a 18 anos); e, ainda, a Educação de Jovens e Adultos (EJA).




    No caso da educação infantil, objeto deste livro, para o enfrentamento desse desafio, o MEC, com apoio do Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF, em conjunto com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO e, ainda, com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME, além de outras organizações não governamentais (ONGs), vem, desde o ano de 2006, empreendendo esforços para estabelecer padrões que sirvam como medidas nacionais de qualidade para a educação infantil.




    Desse modo, por meio da Coordenação-Geral de Educação Infantil (COEDI), da Diretoria de Currículos e Educação Integral (DICEI) e da Secretaria de Educação Básica (SEB), o MEC publicou a Edição do Livro “Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil”, cujo objetivo é de estabelecer medidas de qualidade para que as Secretarias Municipais e as respectivas Unidades Escolares possam implementar políticas públicas que levem à prestação educacional com qualidade a todas as crianças dessa etapa da educação.




    Na versão publicada em 2018, o documento contém princípios e práticas separados em 8 (oito) áreas focais, 20 (vinte) parâmetros e 241 (duzentas e quarenta e uma) práticas específicas, destinadas a promover meios para que as Unidades garantam a oferta educacional de qualidade de maneira equitativa e inclusiva, com eficiência e efetividade.




    Ocorre que, passados 5 (cinco) anos da edição desse documento, não se tem notícias se esses parâmetros estão sendo observados pela maioria dos estabelecimentos de ensino e tampouco pelas Secretarias Municipais.




    Na pesquisa realizada para suporte deste livro, a maioria das Unidades Escolares consultadas indicou saber da existência desses parâmetros, contudo, 97% (noventa e sete por cento) das Secretarias Municipais responderam que não possuem programa de qualidade organizado e implementado, e 95% das escolas não têm projeto/programa de qualidade para implementação, acompanhamento e controle dessas medidas. Ou seja, na realidade, existe uma lacuna entre a proposta do Ministério da Educação e a efetividade dos projetos pelas Unidades públicas responsáveis pela educação infantil no país (vide os Gráficos 2 e 3 no Capítulo 2 deste livro).




    Diante dessa provável realidade, o objetivo principal deste livro é de oferecer aos gestores educacionais um modelo prático, objetivo e de fácil assimilação que contribua para que as Unidades planejem, implementem, acompanhem e controlem, de forma concreta, a prática da qualidade na educação infantil.




    Ressalta-se que não se pretende discutir, neste trabalho, os méritos dos parâmetros de qualidade editados pelo MEC ou, ainda, aprofundar discussões teóricas sobre sua aplicabilidade ou pertinência.




    O intento é utilizar esses parâmetros como referência para o estabelecimento de um Programa de Qualidade da Educação Infantil que seja real e factível e que possa ser usado pelos gestores no processo de efetivação de um modelo prático que possibilite, ao final de cada exercício, demonstrar publicamente que a prefeitura municipal possui programa de qualidade na educação, que possibilite demonstrar à sociedade os resultados alcançados por uma política pública efetiva de qualidade.




    Também não se pretende discutir questões conceituais ou abordagens específicas sobre a educação, uma vez que o trabalho não tem essa intenção, embora o livro aborde, de modo brevíssimo, algumas questões históricas e conceituais sobre educação infantil.




    Ressalta-se, ainda, que o programa sugerido não é inédito, entretanto se apresenta como proposta de inovação nas Unidades onde o sistema efetivo de qualidade não está formalmente implementado.




    O livro está organizado em cinco capítulos. No capítulo primeiro, faz-se uma breve análise histórica conceitual da educação infantil, com foco nos avanços conquistados para a educação das crianças a partir da Constituição Federal de 1988.




    No segundo capítulo, enfoca-se a Qualidade da Educação no Plano Nacional de Educação – PNE, com ênfase nas metas e na demonstração que, quase findando o prazo decenal (2024), o país tem poucas chances de cumprir o objetivo constado no Plano Nacional.




    Nesse capítulo, faz-se um destaque especial aos Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil editados pelo Ministério da Educação – MEC, em 2018, como forma de fornecer indicadores para mensuração da qualidade na educação das crianças.




    Ressalta-se que esses parâmetros são a matéria-prima deste trabalho, pois a metodologia aqui proposta está ancorada na estruturação processual para cumprimento dessas medidas.




    As questões relacionadas aos Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil são resumidas no Capítulo 3 do livro. Nesse capítulo, faz-se uma apresentação das 8 (oito) áreas focais do processo educativo, que são compostas de 20 (vinte) princípios e 241 (duzentas e quarenta e uma) práticas específicas destinadas ao desenvolvimento da Educação Infantil de maneira inclusiva, equitativa e de qualidade.




    No Capítulo 4, são apresentadas as práticas sugeridas para implantação da Qualidade na Educação Infantil. Esse capítulo contém a metodologia para implantação da qualidade nessa etapa da educação, de forma simplificada e abrangendo, de modo prático, o planejamento, a coordenação, a implementação, o controle, a avaliação, a comunicação e a comemoração de resultados, na busca de estabelecer fundamentos para a construção de uma política pública de Estado que se perpetue e conquiste resultados melhores para a educação infantil.




    O Capítulo 5 abrange as considerações finais sobre o tema abordado e, por fim, segue-se para os Anexos.




    Nos Anexos 1 a 8, são apresentados modelos para realização do Diagnóstico Rápido Participativo – DRP das 8 (oito) áreas focais dos Parâmetros de Qualidade do MEC, em que são indicados campos específicos para indicação dos responsáveis, do que existe, de quais os produtos gerados, das evidências, dos problemas de qualidade, das propostas de solução ou melhoria, da meta de efetividade, do controle, dos benefícios potenciais e efetivos.




    No Anexo 9, apresenta-se a sugestão de Modelo de Norma para a Implantação da Política Municipal da Qualidade na Educação Infantil, e, no Anexo 10, propõe-se o Modelo de Estrutura da Comissão Municipal do Projeto de Qualidade na Educação Infantil. Já no Anexo 11, é mostrado o Modelo de Estrutura do Comitê Escolar da Qualidade na Educação Infantil.




    No Anexo 12, apresenta-se a proposta para organização do Treinamento e desenvolvimento para execução da política da Qualidade na Educação Infantil. Já no Anexo 13, é mostrada a proposta para organização da Programação do Seminário de Sensibilização. No Anexo 14, sugere-se um Modelo Prático de Relatório de Acompanhamento. No Anexo 15, apresenta-se um Modelo Prático de Relatório de Monitoramento, e, finalmente, apresenta-se um modelo de relatório de avaliação e apresentação de resultados no Anexo 16 desta obra.




    Assim, além de retóricas, espera-se que este trabalho contribua para que as propostas de melhoria da educação infantil alcancem a praticidade e se convertam em boas e efetivas políticas de estado.




    A prática sem a teoria é ingênua. A teoria sem a prática é estéril. 




    (Desconhecido)


  




  

    Capítulo 1




    Breve Histórico Conceitual sobre a Educação Infantil




    Historicamente a educação de crianças era uma responsabilidade exclusiva da família, mais especificamente das mães e das chamadas “amas”. A educação de berço era considerada essencial para o crescimento sadio físico e mental da criança para que ela pudesse se tornar um adulto precoce e útil à sociedade (Kuhlmann, 1998).




    Primitivamente, as crianças se diferenciavam dos adultos somente pelo tamanho e pela aptidão física. Normalmente, aos 7 anos, essas crianças eram afastadas de suas mães e submetidas ao aprendizado de tarefas a fim de que pudessem ajudar os adultos nas atividades cotidianas, o que se pode inferir como primeiro modelo de trabalho infantil. Nesse tempo, não havia preocupação alguma com a educação pedagógica dos pequenos. Um exemplo tácito pode ser percebido no modelo de educação grego, que separava a criança de sua mãe aos 7 anos para que ela pudesse aprender como se tornar um guerreiro, tornando-se, desde então, propriedade do Estado (Ferreira e Sarat, 2013).




    Os adultos consideravam que a infância abrangia o período de nascimento dos dentes até os 7 anos, momento em que elas estavam “aptas” para ingressar no mundo adulto a fim de integrar-se no meio social e produtivo. Esse era o pensamento que predominava sobre a infância até a era medieval (Ariès, 1981).




    No fim da Idade Média, a criança passou a ser compreendida como um ser inocente, cheio de ingenuidade, frágil e com características próprias. Ariès (1981), em sua pesquisa sobre história social da criança e da família, anota que, nessa época, surgiram dois sentimentos sobre a infância: a paparicação e o apego. O sentimento de paparicação trouxe sensação de distração e relaxamento para o adulto, o que lhe permitiu gostar de estar perto de crianças, pois isso lhe proporcionava prazer. Já o sentimento de apego lançou as bases de preocupação com a educação infantil (Ariès, 1981).




    Nesse período, destacam-se os ensinos de Erasmo (1465-1530) e Montaigne (1483-1553), filósofos que defendiam que a educação das crianças deveria levar em conta sua natureza e privilegiar o estímulo da atividade prática, além da necessidade de associar o jogo à aprendizagem (Ariès, 1981).




    Com a chegada da Idade Moderna, a criança passou a ser vista como um indivíduo com características próprias, e a família passou a exercer uma nova função: a preocupação com a escolarização da criança e com sua formação moral e intelectual. As transformações sociais surgidas com o movimento iluminista levaram à compreensão de que as crianças deveriam crescer separadas dos adultos e escolarizadas até estarem prontas para viver em sociedade (Ariès, 1981).




    O pensador iluminista Rousseau (1712-1778) enfatizou que as crianças deveriam ser percebidas como seres com características próprias e, portanto, devem ser respeitadas para se sentirem livres e em contato com a natureza, e não somente vinculadas às propostas formatadas por adultos. Esse pensamento basilar contribuiu sobremaneira para que os desejos das crianças fossem compreendidos e respeitados, impulsionado um novo modo de pensar sobre a educação infantil (Rousseau, 2014).




    Com o advento da Idade Contemporânea, a singularidade da educação infantil tornou-se ainda mais sólida diante das novas perspectivas educacionais, que se fortaleceram a partir do pensamento de diversos autores que conformaram a moderna concepção educacional para as crianças (Ariès, 1981).




    Pode-se destacar a pedagogia da praticidade de Maria Montessori (1870-1952), fundamentada na observação do comportamento das crianças em ambientes estruturados e não estruturados, cujo o objetivo de mostrar como a estrutura interfere no processo de desenvolvimento integral e profundo da vida da criança (Grazzini, 2013).




    Foi a partir desse modelo pedagógico que a estrutura para acomodar as crianças respeitando suas limitações físicas passou a ser valorizada e adotada, além de outras premissas, como: educação com base no trabalho sensorial, diminuição dos castigos nas escolas, utilização de materiais concretos para manipulação pelas crianças, valorização das descobertas científicas e estabelecimento de mais respeito entre professores e alunos (Grazzini, 2013).




    Jean Piaget (1896-1980) apresentou a teoria do construtivismo, na qual o educador deve criar métodos que estimulem a construção do conhecimento. O autor defendeu que a educação infantil deve ocorrer através de constante transformação para que a criança, por meio de seu pensamento, possa e deva ter liberdade de construir seu próprio conhecimento (Piaget, 1975).




    Piaget (1975) defende que a criança não deve ser ensinada prematuramente, pois isso a impede de inventar e, em consequência, ela não consegue entender completamente o objeto. Para o autor, o conhecimento se forma a partir de outros saberes anteriormente adquiridos.




    Assim, o conhecimento ocorre por meio de descobertas que a própria criança faz. Nesse método, o aluno deve ser o centro e o protagonista do processo de aprendizagem, respeitando-se o nível de amadurecimento de cada estudante (Piaget, 1975).




    Diferentemente dos métodos tradicionais, o método piagetiano indica que o ensino deve ser caracterizado por um processo dinâmico e com frequente interação por parte do aluno. Desse modo, o aprendizado é construído de forma gradual e aprendido a partir de conceitos anteriormente assimilados (Piaget, 1975).




    Vygotsky (1896-1934) apresentou a teoria do desenvolvimento infantil, que dá ênfase na mediação pedagógica e na importância das relações estabelecidas entre o sujeito e o meio, enfatizando que o real nível de desenvolvimento da criança é determinado pelo nível mental que ela já consegue determinar como desenvolvimento completo, ou seja, é aquele momento em que a criança já consegue executar tarefas sozinha, sem necessitar da ajuda de outras pessoas (Ariès, 1981).




    Para Vygotsky, o sujeito é criado a partir do materialismo histórico e dialético, em que sua relação com a realidade ocorre através de mediações que desencadeiam transformações no indivíduo pela natureza, e essa, por sua vez, é transformada por ele. Assim, acontece o processo de interação social que permite a transformação do meio e do sujeito (Ariès, 1981).




    Contudo, como destacam Freire e Del Priore (1999), o que se desenvolveu inicialmente na Europa foi uma espécie de educação assistencialista que se preocupava mais com a questão sanitária e alimentar das crianças do que com sua emancipação. Essa situação somente foi transformada com o passar do tempo e devido às exigências contemporâneas quanto à formação de cidadãos conscientes desde a primeira infância, conforme os métodos defendidos por Vygotsky, Montessori e Rousseau.




    No Brasil, inicialmente, a educação infantil seguiu o modelo colonialista e imperialista. As crianças viviam de acordo com as condições sociais de seus pais. Curiosamente, tanto as crianças brancas como as negras eram paparicadas pelos senhores, no entanto, ao completar 7 anos, as crianças negras eram forçadas a se juntar a seus pais no trabalho escravo das lavouras (Freire e Del Priore, 1999).




    Figura 1 – Criança negra abanando jovens damas brancas que descansavam nos intervalos dos bailes
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    Fonte: Ilustração da cena do filme “E o Vento Levou”. Selznick International Pictures e Metro-Goldwyn-Mayer (1939).




    Posteriormente, com a promulgação da Lei do Ventre Livre (1871), as crianças negras adquiriram liberdade, contudo, essa lei colocou tais crianças sob a tutela dos donos de suas mães para que fossem cuidadas e educadas até o oitavo ano de vida, com opção da prorrogação desses cuidados até os 21 anos mediante indenização estatal. Para cuidar das crianças negras abandonadas, o Estado criou e fomentou entidades para atender essas necessidades (Gebara, 2002).




    Nesse ponto, é importante destacar a indissociável relação entre a educação e o histórico das constituições brasileiras. Nessa primeira Constituição (Constituição Imperial de 1824), a educação foi tratada no contexto do Título 8, artigo 179, incisos XXXII e XXXIII, sendo estabelecido que a instrução primária deveria ser gratuita a todos os cidadãos. Também foram criados os colégios e as universidades para ensino de ciências, belas artes, artes e o ensino católico religioso. Ocorre que aquela Constituição não deixou claro quem seriam os cidadãos a que se referia, notadamente porque não incluiu mulheres e escravos (Cury, 2011).




    A Constituição Republicana de 1891 manteve o ensino oficial e abriu as portas para que a iniciativa privada ofertasse educação escolar. Além disso, a nova Constituição descentralizou o ensino primário para os estados, ficando a União e os estados com competência concorrente para oferecer os ensinos secundário e superior. Entretanto, a gratuidade do ensino foi retirada do texto constitucional, deixando para os estados a decisão por esse tipo de oferta do ensino (Cury, 2011).




    A Constituição de 1934 trouxe como marca a criação de um capítulo para a educação, tornando-a um direito de todos e dever do Estado, impondo-se um plano Nacional de Educação e a obrigatoriedade do ensino primário gratuito, inclusive para a zona rural, com a criação de fundos para merenda escolar, material didático e assistência médica e odontológica. Registra-se, ainda, a criação do Conselho Nacional de Educação e da não obrigatoriedade do ensino religioso. Destaca-se que essa Constituição instituiu a educação como um direito civil e social, ampliando o conceito educacional para todos os cidadãos brasileiros (Cury, 2011).




    A Constituição ditatorial de 1937 desvinculou os impostos para financiamento da educação, restringiu a liberdade de pensamento, impôs a doutrinação para o patriotismo e estabeleceu o ensino profissional às classes menos favorecidas. Nesse ponto, a educação nacional sofreu um retrocesso (Cury, 2011).




    Já a Constituição de 1946 restaurou os princípios da CF de 1934, trouxe de volta a vinculação dos impostos para o financiamento da educação como um direito de todos, instituiu a separação entre ensino público e privado, a gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário, além de devolver aos estados a autonomia para organizar o ensino em seu território. Foi sob essa CF que foi criada a primeira Lei de Diretrizes Básicas da Educação, Lei 4.024/1961 (Cury, 2011).




    Com o acontecimento do Golpe Militar de 1964, a CF de 1946 foi bastante emendada, até chegar a nova Constituição Federal, de 1967, que retirou as características da democracia e centralizou o poder na União (Poder Executivo), extinguindo partidos políticos e criando vários atos institucionais. No campo da educação, a CF de 1967 extinguiu o financiamento da educação substituindo por uma prestação de assistência técnico-financeira da União para com os estados. Além disso, a CF de 1967 alinhou os princípios da CF de 1946 ao espírito da época e associou a obrigatoriedade do ensino primário à faixa etária de 7 a 14 anos. A principal marca da CF de 1967 foi a desvinculação do financiamento da educação, que determinou, por 16 anos, a queda na destinação de recursos para aplicação no ensino educacional do país (Cury, 2011).




    Ressalta-se, entretanto, que a educação Infantil no Brasil nem sempre foi vista como etapa inicial da educação básica. O que predominava era o modelo assistencialista adotado na Europa, em que o foco não era a emancipação da criança, mas sim os cuidados com higiene, alimentação e saúde. A sociedade percebia que as ações voltadas para o atendimento das crianças eram uma espécie de assistência científica, que definia a pobreza com preconceito e considerava as instituições de assistência como uma prebenda, não um direito. Naqueles idos, compreendia-se que, nessa fase, a educação era um dever doméstico (Kuhlmann, 1998).




    Porém, em 1988, a CF/88 mudou de vez essa concepção ao considerar a educação infantil nas creches e pré-escolas como um direito da criança e um dever do Estado (Silva, 2007).




    Alinhada à Constituição Federal, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – LDB, com redação dada pela Lei nº 12.796/2013, determina, em seu artigo 29, que a educação infantil deve ser a primeira etapa da educação básica, cuja finalidade é o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (Brasil, 1996).




    A partir da determinação constitucional, a criança passou a ter direito a um atendimento integral, compreendendo, além do assistencialismo na faixa de 0 a 3 anos, o ensino pedagógico entre as idades de 4 e 5 anos. Desse modo, exigiu-se que a escola desenvolvesse uma educação infantil voltada à formação basilar do caráter com vista a aperfeiçoar valores e atitudes das crianças, além de proporcionar o desenvolvimento do sentido da observação, da curiosidade intelectual e da promoção do despertamento da capacidade de buscar e obter informações que possam ser usadas no dia a dia em prol do seu progresso pessoal (Krefta, 2011).




    Substancial avanço para a evolução da educação infantil no Brasil ocorreu em 2017, com a implementação da versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que contém referências e diretrizes para elaboração dos currículos escolares e projetos pedagógicos envolvendo todos os ciclos da educação básica (Brasil, 2017).




    Em especial, pode-se destacar o reconhecimento, pela BNCC, das creches e pré-escolas como ambientes essenciais no processo de desenvolvimento das crianças, onde elas podem ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades, além de haver diversificação e consolidação de novas aprendizagens, contribuindo para complementar a educação que as crianças recebem de suas famílias (Brasil, 2017).




    A Base Nacional Curricular destaca a importância que as brincadeiras representam para as crianças nos primeiros anos de vida, estabelecendo seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento na educação infantil, quais sejam: (1) convivência; (2) brincadeiras; (3) participação; (4) exploração; (5) expressão; e (6) autoconhecimento. Nesse sentido, as Unidades Escolares infantis estão diante do desafio de fazer valer esses direitos e, com isso, exercer um papel efetivo no desenvolvimento das crianças neste país (Brasil, 2017).




    Nesse cenário, destaca-se a essencial necessidade de preparação dos professores da educação infantil, em especial no que se refere à qualificação deles para o exercício pleno de suas atividades na busca de fazer valer os direitos das crianças nessa etapa da educação escolar. É preciso que os professores estejam preparados para responder às inúmeras e diversificadas situações existentes no plano educacional infantil desde o nascimento. Assim, é de fundamental importância que a formação docente seja adaptada (quiçá repensada) e o processo formativo dos docentes seja contínuo, a fim de que esses profissionais possam proporcionar às crianças aprendizagem significativa (Oliveira, 2002).




    Assim, de forma breve, pode-se entender que a educação infantil no país ganhou novos e importantes contornos a partir da CF/88, sendo cada vez mais necessário que o serviço prestado nessa etapa da vida educacional esteja amparado em processo sólido de qualidade que possa gerar resultados continuamente favoráveis à melhoria do desempenho da educação pública infantil no Brasil.


  




  

    Capítulo 2




    A Qualidade da Educação no Plano Nacional de Educação e os Reflexos nas Prefeituras




    O Plano Nacional de Educação – PNE foi aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, com vigência por 10 (dez) anos. O principal objetivo foi dar cumprimento ao disposto no art. 214 da Constituição Federal (redação dada pela Emenda Constitucional – EC nº 59, de 2009).




    A lei do PNE estabeleceu dez diretrizes básicas, quais sejam:




    1) A erradicação do analfabetismo;




    2) A universalização do atendimento escolar;




    3) A superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;




    4) A melhoria da qualidade da educação;




    5) A formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;




    6) A promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;




    7) A promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;




    8) O estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;




    9) A valorização dos (as) profissionais da educação; e




    10) A promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.




    Destaca-se que o Plano Nacional de Educação, antes previsto nas disposições transitórias da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), ganhou status constitucional a partir da edição da EC nº 59/2009 e é considerado como articulador do Sistema Nacional de Educação.




    Seu financiamento é garantido na previsão do percentual do Produto Interno Bruto – PIB, e o Plano serve de referência para elaboração dos Planos Plurianuais de Ação – PPA da União, dos estados, municípios e do Distrito Federal, que devem prever os recursos orçamentários necessários para execução do PNE (Brasil, 1996; Brasil, 2009).




    Ressalte-se, ainda, que o Plano Nacional de Educação 2014/2024 estabeleceu 20 (vinte) metas a serem alcançadas ao término do decênio. Tais objetivos estão apoiados por 254 (duzentas e cinquenta e quatro) estratégias específicas, constadas no Anexo da Lei nº 13.005/2014 (Brasil, 2014).




     2.1 Fundamentação legal do PNE




    O PNE tem como fundamentação legal os artigos 23, 211 e 214 da Constituição Federal de 1988, nestes termos:




    Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:




    Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).




    Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.




    § 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996).




    § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996).




    § 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996).




    § 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).




    § 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006).




    Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a: […] (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).




    Na legislação infraconstitucional, o PNE está amparado na LDB, que prevê, em seu art. 8º, o regime de colaboração entre os entes federativos para consecução dos sistemas de ensino sob a coordenação da União. Destaca-se, ainda, que os artigos 9º, 10 e 11 da LDB determinam a responsabilidade de cada ente da federação no campo educacional.




    De forma complementar, o Conselho Nacional de Educação editou a Resolução nº 1, de 23/01/2012, que dispõe sobre o regime de colaboração mediante Arranjo de Desenvolvimento da Educação (ADE) como instrumento para melhoria da qualidade da educação.




    Por fim, reforça-se a importância da Lei 13.005/2014, que instituiu o PNE e estabeleceu, entre outras normas, a determinação para a implantação do regime de colaboração entre os entes, com a finalidade de que sejam adotadas ações para o alcance das metas estabelecidas no Plano.




    É importante ressaltar que a robusta existência de normativos sobre o tema indica a vinculação dos gestores públicos educacionais no que tange à obrigatoriedade do cumprimento das metas estabelecidas no Plano, sob pena de responsabilização por descumprimento do princípio da legalidade, da eficiência e da probidade administrativa, sem prejuízos de outras ações penais e civis cabíveis.




    2.2 Monitoramento do PNE: Panorama geral




    Em que pese a obrigatoriedade do cumprimento das metas do PNE, os resultados obtidos nos trabalhos de monitoramento dessas metas não são muito animadores. Isso significa dizer que, faltando pouco mais de um ano para o fim do prazo decenal, existe uma velada ameaça de que as metas não sejam cumpridas no prazo estabelecido.




    De acordo com o Tribunal de Contas da União – TCU, existe o risco generalizado de não cumprimento das metas do PNE, conforme se depreende dos dados extraídos do Relatório do Terceiro Acompanhamento do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 realizado pelo Tribunal, descritos a seguir (TCU, 2018):




     Metas 6 e 13: grande probabilidade de serem cumpridas dentro do prazo;




     Metas 1, 2, 7, 9, 11 e 14: tendência a serem alcançadas apenas parcialmente;




     Meta 17: tende a ser efetivada somente no último ano de vigência do PNE, se muito;




     Metas 3, 4, 5, 8, 10, 12, 15, 16 e 20: correm o risco de não serem implementadas;




     Metas 18 e 19: não há informações suficientes que permitam juízo quanto à possibilidade de cumprimento.




    Ou seja, segundo o TCU (2018), das 20 metas do Plano Nacional de Educação, apenas 2 (as Metas 6 e 13) têm grande probabilidade de serem atendidas no prazo. As demais ou não serão cumpridas ou, quando muito, poderão ser cumpridas apenas parcialmente.




    Na mesma direção, a Organização não Governamental – ONG “Campanha Nacional pelo Direito à Educação – CAMPANHA” constatou que o PNE não está sendo cumprido. Veja no quadro a seguir:




    Quadro 1 – Balanço do Plano Nacional de Educação




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            META


          



          	

            Cumprida


          



          	

            Cumprida parcialmente


          



          	

            Não Cumprida


          

        




        

          	

            1


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            2


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            3


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            4


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            5


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            6


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            7


          



          	



          	

            X


          



          	

        




        

          	

            8


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            9


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            10


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            11


          



          	



          	

            X


          



          	

        




        

          	

            12


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            13


          



          	



          	

            X


          



          	

        




        

          	

            14


          



          	



          	

            X


          



          	

        




        

          	

            15


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            16


          



          	



          	

            X


          



          	

        




        

          	

            17


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            18


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            19


          



          	



          	



          	

            X


          

        




        

          	

            20


          



          	



          	



          	

            X


          

        


      

    




    Fonte: CAMPANHA (2021).




    A ONG CAMPANHA é instituição da sociedade civil organizada fundada em 1999 e composta de uma rede que articula centenas de grupos e entidades distribuídas no país e com atuação na articulação plural do campo da educação no Brasil.




    Conforme levantamentos feitos pela ONG, mostrados no Quadro 1, os resultados em relação às metas e diretrizes do PNE são, no mínimo, preocupantes. Segundo essa Instituição, o Plano Nacional de Educação está sendo substituído por políticas públicas que vão de encontro aos princípios do PNE, o que tem prejudicado o cumprimento das metas.




    Dessa forma, o que se verifica é que a advertência feita pelo Tribunal de Contas da União acerca do risco de não cumprimento das metas do PNE no prazo legal se torna cada vez mais provável. Tal situação poderá desencadear uma avalanche de responsabilização de agentes públicos, sem contar os prejuízos incalculáveis em relação à educação brasileira.




    Assim sendo, faltando pouco tempo para expirar o prazo de cumprimento das metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação, nota-se que é urgente a necessidade de que os gestores voltem suas atenções para a adoção de medidas que possam enfrentar o desafio de, nesse curto espaço de tempo, dar cumprimento às metas do Plano.




    Dessa forma, o objetivo deste livro é propor um método simplificado, objetivo, claro, de fácil compreensão e implementação, cuja finalidade é de contribuir para que as Instituições Públicas possam adotar medidas específicas para o cumprimento da Meta 7, relacionada à política de qualidade na educação, ponto de partida para que todas as outras metas sejam alcançadas.




    Desse modo, são feitas proposições específicas para que as Instituições responsáveis pela educação infantil possam, de maneira objetiva, implantar um sistema de qualidade na educação que possa ser executado, gerido, acompanhado e controlado, a fim de que seja possível demonstrar à sociedade que as ações destinadas a dar cumprimento à Meta 7 do PNE estão sendo efetivamente adotadas e com resultados.




    2.3 Análise da Meta 7 do PNE




    Como foi visto, a Diretriz IV do PNE estabelece que a qualidade da educação deve ser melhorada. Destaca-se, ainda, que a Diretriz VII trata de garantir recursos públicos como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade (Brasil, 1988; Brasil, 2014).




    Como se percebe no quadro a seguir, a qualidade na Educação Infantil, destacada a Meta 7 do PNE, indica que é dever do poder público fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb (Brasil, 2014).




    Quadro 2 – Meta 7: PNE Brasil
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    Fonte: BRASIL (2014).




    Desse modo, o poder público deve promover a qualidade da educação tendo como principal indicativo as notas do Ideb, conforme mostrado no Quadro 2.




    2.3.1 A Meta 7 do PNE e a Educação Infantil




    Depreende-se que a lei não incluiu o ensino infantil na mensuração de seu resultado, uma vez que a educação nessa etapa do processo formativo não está no escopo de avaliação do Ideb. Dessa maneira, a Lei não previu, de forma específica, parâmetros para medir a evolução da qualidade na educação infantil.




    No entanto, o Ministério da Educação editou documento público contendo 8 (oito) áreas focais, 20 (vinte) princípios gerais e 241 (duzentas e quarenta e uma) práticas específicas a serem seguidas pelas Unidades Escolares da Educação Infantil com o objetivo de orientar procedimentos destinados a garantir qualidade nessa etapa da educação básica.




    Trata-se de um documento robusto, repleto de considerações e orientações indispensáveis à promoção de uma educação de qualidade nessa etapa da educação básica.




    As oito áreas focais abrangem formação, carreira e remuneração dos professores e demais profissionais da educação infantil, gestão das instituições de educação, a questão dos currículos, interações e práticas pedagógicas, interação com a família e a comunidade, intersetorialidade, a questão dos espaços, materiais e mobiliários e, por fim, o tema da infraestrutura escolar. São orientações com alto grau de detalhamento que, se postas em prática, apresentam relevante potencial de melhoria do ensino nessa etapa da educação básica (no Capítulo 3 são fornecidos mais detalhes sobre o documento).




    Assim sendo, a despeito de não se ter uma mensuração nacional sobre o desempenho dos alunos da educação infantil da mesma forma como é feito nos ensinos fundamental e médio, o Ministério da Educação não se omitiu, posto que editou um normativo que indica as formas de mensuração da qualidade da educação infantil nos entes subnacionais (ver Figura 2 na página seguinte).




    Figura 2 – Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil – Resumo
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    Fonte: BRASIL/MEC (2018).




    Entretanto, na pesquisa amostral estratificada que dá suporte a este trabalho, foi verificado um cenário desfavorável quanto à efetividade da implementação das políticas de qualidade recomendadas pelo MEC.




    Nessa pesquisa, foram selecionados aleatoriamente 120 (cento e vinte) municípios e efetuadas as seguintes perguntas (respostas simples : SIM/NÃO):




    a) Secretarias Municipais de Educação:




    1) Existe Norma/Lei/Regulamento estabelecendo padrão de qualidade na educação infantil editado pelo município?




    2) Existe Programa Municipal de Qualidade para a Educação Infantil?




    3) A Secretaria utiliza os “Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil” Edição 2018 editada pelo MEC para realizar auditorias/fiscalização nas Unidades de Ensino Infantil?




    4) A Secretaria expede relatório anual sobre a qualidade da educação infantil no município?




    5) Em sua opinião, a educação infantil proporcionada no município é de qualidade?




    Das 120 prefeituras consultadas, 74 (62%) responderam as questões. As respostas obtidas constam no Gráfico a seguir:




    Gráfico 2 – Respostas das Secretarias Municipais de Educação consultadas
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    Fonte: Dados da pesquisa (2021).




    O Gráfico 2 demonstra que praticamente não existe norma municipal estabelecendo padrão de qualidade para a educação infantil. A situação é ainda mais grave quando se constata que as Secretarias não adotam um Programa Formal de qualidade para essa faixa da educação básica.




    Igualmente, notou-se que os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil do MEC, que deveriam servir para fiscalizar a qualidade nas Unidades de Ensino Infantil, não são adotados formalmente pelas Secretarias. Percebeu-se, ainda, que não são expedidos relatórios específicos sobre a qualidade da educação infantil nos municípios.




    Curiosamente, quando foi perguntado se a Educação Infantil no município é de Qualidade, a resposta quase unânime foi que sim. Em declaração livre, a maioria dos entes consultados argumentaram que, apesar de não haver programa ou projeto formal, as Unidades Escolares são abastecidas com material novo, de qualidade e que não existem reclamações sobre a qualidade dos serviços oferecidos.




    Em regra, não se pode desprezar esses argumentos; contudo, de igual forma, não é possível afirmar que existe qualidade nos serviços educacionais prestados, uma vez que o quesito não é medido.




    Vale lembrar o que disse Deming (1900-1993), um dos pais da teoria da qualidade: “Sem dados, somos apenas pessoas que emitem opiniões. Se você não mede suas ações, não tem como gerenciar. O que não é medido não pode ser melhorado”.




    O cenário não se mostrou muito diferente quando as perguntas foram dirigidas, com algumas adaptações, às Unidades de Ensino, conforme demonstrado a seguir:




    b) Escolas Municipais de Educação Infantil:




    1) A Unidade possui programa formal de qualidade para a educação infantil?




    2) A Unidade mede o desempenho da qualidade na educação infantil em consonância coma Meta 7 do PNE?




    3) O documento “Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil” é adotado para implementar políticas de qualidade na Unidade?




    4) A Unidade faz pesquisa sobre a satisfação dos clientes (pais e responsáveis) em relação à qualidade do serviço educacional prestado?




    5) As respostas dos clientes (pais e responsáveis) são consideradas para fins de melhoria da qualidade na educação infantil?




    6) A Unidade expede relatório anual sobre qualidade na educação infantil destinado a comunicar a situação à comunidade?




    7) Em sua opinião, a educação infantil proporcionada pela Unidade é de qualidade?




    Gráfico 3 – Respostas das Escolas de Educação Infantil consultadas
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    Fonte: Dados da pesquisa (2021).




    Das 120 escolas consultadas, 62 Unidades (52%) responderam às questões. Para fins da pesquisa, entende-se que o baixo número de respondentes não prejudicou a finalidade do trabalho, uma vez que alcançou mais de 50% do público-alvo. As respostas obtidas constam no Gráfico 3.




    Em relação à qualidade na educação infantil, as respostas das escolas foram ainda mais distantes.




    Verificou-se que as unidades não têm programa formal de qualidade e que o desempenho da qualidade não é medido.




    Além disso, a pesquisa mostrou que o documento Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil não é adotado e que as escolas não fazem pesquisa para saber a percepção dos clientes (pais/responsáveis/sociedade) sobre a qualidade do ensino ofertado.




    Também se percebeu que as Unidades Escolares não expedem relatório anual sobre a qualidade dos serviços educacionais oferecidos.




    Entretanto, quando perguntado se, na opinião dos gestores da escola, o serviço educacional proporcionado é de qualidade, a unanimidade respondeu que sim.




    A resposta das escolas se encontra alinhada ao que responderam os gestores das Secretarias de Educação; contudo, não se pode negar que os resultados da pesquisa demonstram que a qualidade está somente na percepção de quem presta o serviço, e não na interpretação de quem o usufrui, o que indica falha no processo de controle da eficácia de resultados.




    Por outro lado, a pesquisa demonstrou que não há uma política de qualidade estruturada e organizada formalmente, o que impede a medição do desempenho e a consequente adoção de medidas de melhoria, ou seja, há um problema de gestão não enfrentado pelas Unidades responsáveis no que tange ao gerenciamento da qualidade.




    Assim, foi constatado nessa pesquisa que, em tese, os municípios não estão adotando medidas eficientes para o cumprimento da Meta 7 do Plano Nacional de Educação no que se refere à implementação da qualidade na educação infantil.




    De acordo com o TCU (2018), a promoção da qualidade do ensino requer a colaboração unida e harmônica das três esferas do governo a fim de que os objetivos e as ações estejam alinhados. Isso porque o sistema de ensino no país é, nos termos da CF/88, baseado em um arranjo federativo complexo que garante autonomia dos entes sem, contudo, abrir mão do regime de colaboração entre eles, além de atuação integrada.




    Entretanto, a ação articulada entre os entes federativos é, historicamente, difícil de ser alcançada, o que geralmente conduz a ineficiência, descontinuidade e ineficácia na condução das políticas públicas (TCU, 2018).




    Ao estabelecer diretrizes, objetivos, metas e estratégias visando assegurar o desenvolvimento e a melhoria do ensino em todos os níveis, etapas e modalidades, o PNE pretendeu estabelecer uma visão comum para a educação brasileira e combater o cenário de desarticulação entre os entes (TCU, 2018).




    O Tribunal de Contas da União (2018) relaciona alguns problemas que estão prejudicando a implementação do PNE, entre os quais se destacam:




    1) Parcial implementação, pelos órgãos competentes (Ministério da Educação – MEC; Comissão de Educação da Câmara dos Deputados; e Conselho Nacional de Educação – CNE), do plano de monitoramento, avaliação e execução do PNE, prejudicando o monitoramento e as avaliações periódicas quanto ao cumprimento de suas metas;




    2) Não efetivação do funcionamento da Instância Permanente de Negociação e Cooperação Federativa, prejudicando a colaboração entre os entes federados para implementação das estratégias do PNE;
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